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 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 100/2014
Por ordem superior se torna público que o Secretariado-

-geral do Conselho da União Europeia comunicou, pela 
nota n.º SGS14/11751, de 25 de setembro de 2014, ter a 
União Europeia concluído os procedimentos internos ne-
cessários à entrada em vigor do «Acordo -Quadro Global 
de Parceria e Cooperação entre a Comunidade Europeia 
e os seus Estados -Membros, por um lado, e a República 
da Indonésia, por outro», assinado em Jacarta a 9 de no-
vembro de 2009.

Mais se torna público que, tendo todas as Partes con-
cluído idênticos procedimentos, o presente acordo entrou 
em vigor no dia 1 de maio de 2013, nos termos do seu 
artigo 48.º, n.º 1.

Portugal é Parte neste Acordo, aprovado pela Resolução 
da Assembleia da República n.º 52/2011 e ratificado pelo 
Decreto do Presidente da República n.º 30/2011, ambos 
publicados no Diário da República, 1.ª série, n.º 56, de 
21 de março.

Direção -Geral dos Assuntos Europeus, 1 de outubro de 
2014. — O Diretor -Geral, Pedro Costa Pereira. 

 Aviso n.º 101/2014
Por ordem superior se torna público que o Secretariado-

-geral do Conselho da União Europeia comunicou, pela 
nota n.º SGS13/08756, de 26 de julho de 2013, terem a 
União Europeia e a Comunidade Europeia da Energia 
Atómica concluído os procedimentos internos necessá-
rios à entrada em vigor do «Acordo de Estabilização e 
de Associação entre as Comunidades Europeias e os seus 
Estados -Membros, por um lado, e a República da Sérvia, 
por outro», assinado no Luxemburgo em 29 de abril de 
2008.

Mais se torna público que, tendo todas as Partes con-
cluído idênticos procedimentos, o presente acordo entrou 
em vigor no dia 1 de setembro de 2013, nos termos do 
seu artigo 138.º.

Portugal é Parte neste Acordo, aprovado pela Resolução 
da Assembleia da República n.º 26/2011 e ratificado pelo 
Decreto do Presidente da República n.º 16/2011, ambos 
publicados no Diário da República, 1.ª série, n.º 39, de 24 
de fevereiro.

Direção -Geral dos Assuntos Europeus, 1 de outubro de 
2014. — O Diretor -Geral, Pedro Costa Pereira. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Decreto-Lei n.º 170/2014
de 7 de novembro

O Decreto -Lei n.º 154/2005, de 6 de setembro, atualizou 
o regime fitossanitário que criou e definiu as medidas de 
proteção fitossanitária destinadas a evitar a introdução e a 
dispersão no território nacional e comunitário, incluindo 
nas zonas protegidas, de organismos prejudiciais aos ve-
getais e aos produtos vegetais, qualquer que seja a sua 
origem ou proveniência, transpondo para a ordem jurídica 
interna, entre outras, a Diretiva n.º 2000/29/CE, do Conse-

lho, de 8 de maio de 2000, relativa às medidas de proteção 
fitossanitária destinadas a evitar a introdução e a dispersão 
de organismos prejudiciais aos vegetais e aos produtos 
vegetais na Comunidade, e suas alterações.

Por força das sucessivas alterações à mencionada di-
retiva, o Decreto -Lei n.º 154/2005, de 6 de setembro, 
foi alterado pelos Decretos -Leis n.os 193/2006, de 26 de 
setembro, 16/2008, de 24 de janeiro, 4/2009, de 5 de ja-
neiro, 243/2009, de 17 de setembro, 7/2010, de 25 de 
janeiro, 32/2010, de 13 de abril, 95/2011, de 8 de agosto, 
e 115/2014, de 5 de agosto.

Foram, entretanto, publicadas duas novas diretivas 
da União Europeia, a saber, a Diretiva de Execução 
n.º 2014/78/UE, da Comissão, de 17 de junho de 2014, 
e a Diretiva de Execução n.º 2014/83/UE, da Comissão, 
de 25 de junho de 2014, que alteram os anexos I, II, III, 
IV e V à referida Diretiva n.º 2000/29/CE, do Conselho, 
de 8 de maio de 2000, pelo que urge harmonizar o direito 
interno em conformidade.

Estas diretivas vêm introduzir um conjunto significativo 
de atualizações às disposições que estabelecem as exigên-
cias fitossanitárias comunitárias aplicáveis aos vegetais, 
aos produtos vegetais e a outros objetos, no âmbito da sua 
produção, circulação e importação no território da União 
Europeia, incluindo a especificidade do regime aplicável às 
zonas protegidas como tal reconhecidas. Essencialmente, 
estas alterações fundamentam -se, por um lado, no aumento 
do comércio internacional e, consequentemente, na ne-
cessidade de reduzir os riscos fitossanitários decorrentes 
da produção e do comércio dos vegetais, e por outro, na 
evolução dos conhecimentos científicos e técnicos que 
suportam o estabelecimento das medidas de proteção fi-
tossanitária e a nomenclatura das espécies vegetais e dos 
organismos prejudiciais aos vegetais, produtos vegetais e 
outros objetos. Acresce, ainda, a particular identificação 
dos vegetais hospedeiros de determinados organismos 
prejudiciais.

Simultaneamente, são adequadas as disposições tendo 
em consideração a versão revista da Norma Internacional 
para as Medidas Fitossanitárias n.º 15 da Organização das 
Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO), res-
peitante às diretrizes para a regulamentação dos materiais 
de embalagem de madeira no comércio internacional.

A atividade de inspeção fitossanitária desenvolvida por 
cada Estado -Membro é o instrumento fundamental para 
zelar pelo cumprimento das medidas de proteção fitossa-
nitária destinadas a evitar a introdução e a dispersão no 
território comunitário, incluindo nas zonas protegidas, de 
organismos prejudiciais aos vegetais e aos produtos vege-
tais, qualquer que seja a sua origem ou proveniência.

Aproveita -se, ainda, esta oportunidade para proceder a 
um conjunto de alterações ao articulado do Decreto -Lei 
n.º 154/2005, de 6 de setembro, que visam a sua atuali-
zação, contribuindo, deste modo, para a melhoria da sua 
interpretação e aplicação.

No quadro destas alterações, salienta -se a atualização 
das referências aos serviços e organismos oficiais envolvi-
dos na aplicação do mencionado diploma, designadamente 
a Direção -Geral de Alimentação e Veterinária e o Instituto 
da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P., serviço 
e organismo que detêm, respetivamente, o estatuto de 
autoridade fitossanitária nacional e de autoridade florestal 
nacional.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas.


